
Regime de Colaboração: A 
Urgência de Novos Caminhos Para 

a Educação da Bahia







IDEB, ETAPA FUNDAMENTAL - ANOS INICIAIS 

924.028
(99% MUNICÍPIO)

IDEB 4,7

FUND 1



IDEB, ETAPA FUNDAMENTAL - ANOS FINAIS 

637.038
(77% MUNICÍPIO)

IDEB 3,4

FUND 2

180.092
(22% ESTADO)

IDEB 3,2

FUND 2



Município Total de Matrícula

Salvador 80.668
Feira de Santana 23.048
Vitoria da Conquista 7.277
Itabuna 6.491
Juazeiro 6.649
Ilhéus 5.055
Alagoinhas 4.837
Jequié 4.504
Simões Filho 2.363
Santo Antônio de Jesus 1.636
Total 127.376

Dez municípios concentra 80% das matrículas Estaduais do Fundamental

Esses municípios precisam dessa 
participação do Estado?



Nível de proficiência dos alunos do 
Fundamental da Bahia

Distribuição das matrículas do Sistema 
Público da Bahia



Alguns indicadores da Educação da Bahia (2017)



A Bahia ocupa hoje a antepenúltima colocação em termos de oportunidades 
educacionais no Brasil - IOEB (últimos: Maranhão e Pará).

O IOEB - Índice de Oportunidades da Educação Brasileira é um índice único para 
cada local (município ou estado), que engloba toda a educação básica

http://www.ioeb.org.br/



https://ipm.org.br/inaf

Piauí – 41,3
Alagoas – 39,6
Paraíba – 36,1
Sergipe – 36,4
Maranhão – 35,7
Bahia – 34,4

Analfabetismo funcional





A Bahia - Estado e
municípios, possui uma das
mais mal avaliadas educação
básica do Brasil.

A Bahia é um dos Estados
em que o sistema
educacional (Estado e
municípios) é menos
organizado.

Isso não é coincidência!



Aspectos 
Pedagógicos

Por que a Educação 
da Bahia não avança  
mais rapidamente?

Gestão das escolas. Ausência de diretrizes gerais e avaliação 
do sistema

Ausência de articulação entre educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio

Falta de pertinência curricular



Aspectos 
Pedagógicos

Evasão

Envolvimento dos docentes. Formação continuada

Envolvimento da sociedade e das famílias

Por que a Educação 
da Bahia não avança  
mais rapidamente?



Infraestrutura: bibliotecas, laboratórios de ciências e tecnologia, 
quadras

Os NTE´s não atuam como articuladores da educação nos 
territórios

Isolamento dos municípios

Institucionalização da educação. A educação dos municípios 
submetida a lógicas patrimonialistas de prefeitos e vereadores 

Aspectos 
Institucionais

Por que a Educação 
da Bahia não avança  
mais rapidamente?



Conselho Estadual de Educação e Conselhos Municipais de 
Educação desarticulados

A SEC se coloca como gestora de uma rede de escolas e 
não como como líder da educação da Bahia

O ensino médio sofre as consequências dos problemas do 
fundamental

Aspectos 
Institucionais

Por que a Educação 
da Bahia não avança  
mais rapidamente?



Regime de 
Colaboração

? ? ?

? ?

? ? ?

“Para dominar a obra
educacional...é preciso...se
prender... a um conjunto de
ideias abstratas e de princípios
gerais...para vermos mais
claro e mais longe.”
(Manifesto dos Pioneiros da
Educação Nova, 1932).

Os problemas são sistêmicos. Só terão soluções com reformas estruturantes!

Não existe bala de prata para a resolução dos problemas da educação da Bahia





Qual o Papel dos Estados nas políticas educacionais

Artigos 8º. e 10º. (LDB, Lei nº 9.394/1996)

a) oferecer educação básica -preferencialmente, ensino médio

b) exercer a liderança na elaboração, integração e coordenação das
ações na sua rede e nos seus municípios, fortalecendo o regime de
colaboração

A Bahia nunca priorizou essa segunda missão
- Ênfase ao papel de gestor de uma rede
- Presunção prática de responsabilidade sobre parte dos alunos

baianos e não de todos os estudantes da Bahia



Não busca influenciar nas políticas educacionais de 2.789.308   estudantes – ¾ do sistema;
Concentra-se em 13,8% das matrículas - 1/7 do sistema (ensino médio), final do fluxo.

Equívoco central da política de educação do Governo do Estado da Bahia



GESTÃO DO CICLO VICIOSO

1- Sem uma ação sistêmica os indicadores não avançam

2- Visão simplificadora leva a uma defesa de foco no 
ensino médio – Criar programas

3- Os indicadores do ensino médio caem ainda mais

4- Aumenta o foco no ensino médio – Criar novos 
programas

5- Os indicadores continuam a cair...





A Educação da Bahia nas Administrações Pós-Carlistas

Avançou na gestão da rede e na gestão de pessoal

Aumentou matrículas (EPT)

Criou programas importantes

Implantou uma rede potente de universidades e institutos federais

Consolidou e expandiu as universidades estaduais

Democratização do ensino (educação do campo, quilombola, indígena)

Reduziu o analfabetismo absoluto



A Educação da Bahia nas Administrações Pós-Carlistas

Os programas, depois de doze anos, não ganharam organicidade

Insiste prioritariamente no papel de gestor de uma rede de 
escolas e não assume a liderança da educação da Bahia

A integração entre as universidades/Institutos e Estado é muito baixa



Por que a Bahia avançou pouco na implantação do Regime de 
Colaboração na educação? 

Por que a Secretaria de Educação ainda se coloca 
prioritariamente como gestora de uma rede de escolas?

Por que a Secretaria de Educação do Estado não tem como 
missão assumir liderança da gestão da educação básica da Bahia?



Qual o cenário político dos Estados na década de 1990, quando se instalam as raízes do 
regime educacional brasileiro?

Constituição Federal, 1988 
Constituição dos Estados, 1989 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 1996

Os  Governos Itamar (1992/1994), FHC (1995/2002) e primeiro Governo Lula 
(2003/2006) lançam as bases e marcam os mais importantes  debates sobre 
o regime de colaboração Estados/Municípios.

As raízes do regime educacional brasileiro



Estad

o

Eleições 1990 Eleições 1994 Eleições 1998 Eleições 2002 

Governador Sigla Governador Sigla Governador Sigla Governador Sigla

CE Ciro Gomes PSDB Tasso Jereissati PSDB Tasso Jereissati PSDB Lúcio Alcântara PSDB

DF Joaquim Roriz PTR Cristovam Buarque PT Joaquim Roriz PMDB Joaquim Roriz PMDB

ES Albuíno Azeredo PDT Vítor Buaiz PT Ignácio Ferreira PSDB Paulo Hartung PSB

GO Iris Rezende PMDB Maguito Vilela PMDB Marconi Perillo PSDB Marconi Perillo PSDB

MG Hélio Garcia PRS Eduardo Azeredo PSDB Itamar Franco PMDB Aécio Neves PSDB

PR Roberto Requião PMDB Jaime Lerner PDT Jaime Lerner PFL Roberto Requião PMDB

PE Joaquim Francisco PFL Miguel Arraes PSB Jarbas Vasconcelos PMDB Jarbas Vasconcelos PMDB

RJ Leonel Brizola PDT Marcelo Alencar PSDB Garotinho PDT Rosinha Garotinho PSB

RS Alceu Collares PDT Antônio Brito PMDB Olívio Dutra PT Germano Rigotto PMDB

SP Fleury Filho PMDB Mário Covas PSDB Mário Covas PSDB Geraldo Alckmin PSDB

BA
ACM/

Dirlene Mendonça
PFL

Paulo Souto/ 

Edilson Freire
PFL

César Borges/

Eraldo Tinôco
PFL

Paulo Souto/

Anaci Paim
PFL

Cenário dos Estados quando se instalam as raízes do regime educacional brasileiro, após 1988

Quando o campo pós-carlista assume o Governo da Bahia o boom de discussões sobre 
organização do Regime de Colaboração Estados/Municípios já havia diminuído 



A Educação da Bahia foi condenada à Solidão conceitual

A burocracia da Secretaria
de Educação do Estado não
acumulou discussões sobre a
temática.

Os setores acadêmicos 
baianos não construíram 
uma crítica sobre o assunto.

Sindicatos possuem agenda
corporativa.

Faltou alinhamento
estratégico da SEC com os
Governos Lula e Dilma –
Autossuficiência.

A Constituição Federal e 
a LDB ainda não foram 

aplicadas na organização 
da educação da Bahia

As diretrizes do MEC (FHC e
Lula) sobre o papel das
Secretarias de Educação dos
Estados nunca
determinaram que o foco
deveria ser o ensino médio
em detrimento do Regime
de Colaboração



A Educação da Bahia nas Administrações Pós-Carlistas

As gestões Carlistas da década de 1990
implantaram o paradigma e as gestões que se
seguiram atuaram sob os mesmos modelo e
princípios.

Paradigma determinante na estruturação da gestão estadual da educação
- Governo do Estado como gestor de parte da educação básica, 

preferencialmente o ensino médio -



A Educação da Bahia nas Administrações Pós-Carlistas

Quebrar esse paradigma é indispensável para
elevar a educação da Bahia a um novo patamar

Gestões da Secretaria de Educação do Estado da Bahia

Adeum Sauer (2006/2009) – descentralização de ações e projeto político-pedagógico da 
rede do ensino médio

Osvaldo Barreto (2008/2016) – modernização administrativa e ampliação da Rede de EPT 
da rede do ensino médio

Walter Pinheiro (2016/2018) - gestão das empresas terceirizadas e programa de 
educação digital na rede do ensino médio



Regime de Colaboração na Educação dos Estados Brasileiros

A estruturação da educação sob o regime de colaboração estado/município foi a
inovação disruptiva do sistema educacional brasileiro pós-1988. Infelizmente a sua
importância foi e segue sendo negligenciada por todos os setores da educação da Bahia.

BA PA MT SP PR MG PE CE

IDEB-EM      2,7 2,8 3,2 3,8 3,7 3,6 4,0 3,8

IOEB 3,9 3,8 4,6 5,3 5,0 4,7 4,4 4,9

Menor Maior
Cooperação Estado/Município

Institucionalização  da colaboração Estado/Município



O que é Regime de Colaboração na Prática?

O Estado administra a sua rede de educação básica,
preferencialmente o ensino médio e assume a liderança do
processo de desenvolvimento da educação como um todo.

A lógica da organização da federação brasileira determina que a 
educação seja gerida por estados e municípios por meio de  políticas 
públicas cooperativas, com metas comuns, reduzindo custos e 
aumentando a eficiência e efetividade das iniciativas



Categorias de relações entre os entes federados na gestão 
da educação

Econômica - subsídios, transferências e empréstimos intergovernamentais, 
comissões fiscais, aquisição de bens e serviços e contratação de pessoal de 
outros governos

Legal - regulação e acordos de operação conjunta de um programa

Administrativa - contratos para serviços e programas entre governos, 
cessão de pessoal, auditorias, autoridades especiais, governos 
metropolitanos ou regionais e desempenho negociado de programas

Política - redes, conselhos e conferências intergovernamentais e 
representação intergovernamental





Os exemplos reais a seguir são experiências de estados como
Ceará, Pernambuco, Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Goiás e Rio
Grande do Sul

Regime de Colaboração Equidade na educação 



O que é 
Regime de 

Colaboração 
na Prática?

Rateio de ICMS por desempenho de municípios em indicadores 
educacionais: uma parcela da cota-parte do imposto (25%) é 
repassada segundo os índices de qualidade de educação

Ação do Tribunal de Contas dos Municípios/Estado

Sistema estadual de avaliação da educação básica

Organização dos municípios em Arranjos Territoriais para o 
desenvolvimento integrado da educação (Consórcios)



O que é 
Regime de 

Colaboração 
na Prática?

Campanhas sobre educação: alfabetização na idade certa e 
EJA

Incentivo a programas de instituições como a UNICEF e 
organizações do terceiro setor. Na Bahia, o Instituto 
Chapada desenvolve o projeto Territórios Colaborativos

Critérios para compra de material escolar/didático e 
sistemas



O que é 
Regime de 

Colaboração 
na Prática?

Premiações às melhores escolas dos diferentes núcleos 
territoriais  e integração entre escolas

Assessoria técnica para captação de recursos federais

Apoio na construção de projetos pedagógicos e de 
infraestrutura

Estímulo à cooperação entre os municípios



O que é 
Regime de 

Colaboração 
na Prática?

Os órgãos regionais/territoriais do estado devem atuar com 
ações de apoio  às redes municipais e estadual

Matrícula cidadã, os alunos saem de uma escola e já têm a 
vaga assegurada na outra escola da cidade/território

Formação de dirigentes e da burocracia das secretarias 
municipais

Apoio de outras instâncias estaduais, por exemplo, do campo 
da cultura aos municípios



Estabelecer que a 
responsabilidade do 
Governo do Estado 
é principalmente 

gerir a rede 
estadual de escolas

Política ultrapassada: “Enxugar Gelo” 

Constitui-se uma interpretação equivocada da legislação 
brasileira

Ignora a vasta produção acadêmica e de políticas públicas 
desenvolvidas em diferentes estados do Brasil

Afeta o desenvolvimento escolar de milhões de estudantes

Condena a Bahia ao atraso educacional



Econômico - subsídios, transferências e 
empréstimos intergovernamentais, comissões 
fiscais, aquisição de bens e serviços e contratação 
de pessoal de outros governos

Legal - regulação e acordos de operação conjunta
de um programa

Administrativo - contratos para serviços e programas 
entre governos, cessão de pessoal, auditorias, 
autoridades especiais, governos metropolitanos ou 
regionais e desempenho negociado de programas

Político - redes, conselhos e conferências 
intergovernamentais e representação 
intergovernamental

Regime de Colaboração na Educação da Bahia: Papel de Liderança do Estado

Mecanismos Federativos

A educação gerida por estados e municípios - políticas cooperativas e com metas comuns

Gestão por 
Mecanismos 
Federativos

Rede 
Municipal
2.268.022

Gestão por 
meio do 

CEE e CMEs
Rede 

Privada
535.004

Gestão 
Direta
Rede 

Estadual
846.118



A Bahia e o Regime de Colaboração

PROAM - Programa de Apoio à Educação Municipal 
PAIC - Pacto Pela Alfabetização na Idade Certa
GESTAR - Programa Gestão da Aprendizagem Escolar
Pro-Gestão - Programa de Formação de Gestores da Rede Pública de Ensino do Estado 
Pro-Conselho - Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais
SABE - Sistema de Avaliação Baiano da Educação
TOPA – Todos pela Alfabetização
Educar para Transformar

Programas incentivados pelo Governo Federal tiveram tratamentos, em sua maioria, 
burocráticos/subalternos

Após a ascensão do Governo Wagner, o regimento da Secretaria de Educação passou a 
dar relevância ao Regime de Colaboração com os municípios, mas o documento não foi 
determinou uma mudança de prioridade do referido órgão. 



Análise comparativa das agendas e discursos 
dos Governadores 

































Ação estratégica para o 
Regime de Colaboração

- BNCC –

Entrega da proposta do Currículo Referencial da Educação Básica 
(Educação Infantil e Ensino Fundamental) do Estado da Bahia ao CEE/BA



O Conceito de Regime de Colaboração é estratégico para uma mudança 
disruptiva na Educação  Básica da Bahia



EDUCAÇÃO BAHIA
Estruturar a SEC em torno do conceito de 

“Regime de Colaboração”

Estabelecimento de 
Arranjos Territoriais da 
Educação - integração 
técnica e pedagógica 

dos municípios 

Ressignificar a 
presença dos NTE´s, 
Papel de articulador  

educacional

Sistema Estadual de 
Avaliação da Educação 

Básica 

Refundação do IAT –
Política de Formação 

Inicial e Continuada de
de Professores

Gestão da 
Comunicação com 
via de mão dupla

Rateio de ICMS por 
desempenho de 
municípios em 
indicadores 
educacionais

Estabelecimento de 
pactos com indicadores 

e metas: Estado, 
municípos, escolas.

Indução para as 
universidades realizem 
ações (pesquisa e 
extensão) sobre regime 
de colaboração

Envolvimento 
de TCE, TCM, 
MP, UNDIME, 

UPB e 
Terceiro Setor

Administrar a 
Rede Própria
(fundamental 

e médio) e 
seus 

programas



Não há outro caminho: Todas as soluções para os problemas da educação baiana
passarão pela admissão e implantação concreta do conceito de “Regime de
Colaboração”

Há viabilidade para essa política?

É um viés não ideologizado – Conta com o apoio e solidariedade de todos os campos de 
pensamento da educação brasileira (à direita e à esquerda). Haverá uma “boa-vontade” 
dos formadores de opinião, locais, nacionais e estrangeiros

É um modelo testado e reconhecido, com resultados positivos em todo o País

A Bahia sutilmente se transforma na vitrine  e centro de defesa do modelo de educação 
forjado pelos setores democráticos nos últimos 30 anos e que está em risco no 
momento porque o Governo Bolsonaro não entente a engrenagem



Há viabilidade para essa política?

A organização do sistema levará a um esforço maior dos municípios e a melhoria dos 
índices poderá ser creditado ao Governo Estadual

É possível se construir uma grande rede do terceiro setor, nacional e internacional, para 
investimento em projetos na Bahia

O Governo que iniciar a organização desse sistema educacional determinará os rumos 
da educação nas próximas décadas

É possível disputar desde o primeiro momento a narrativa na sociedade de que estamos 
no caminho certo 



Inserir de maneira orgânica e sistêmica o “Regime de Colaboração 
na Educação” na cultura institucional da Bahia 

Maior desafio da geração atual de gestores da educação da Bahia



DISTRIBUÇÃO DAS MATRÍCULAS DO SISTEMA PÚBLICO DA BAHIA

924.028
(99% MUN.)

FUND 1

637.038
(77% MUN.)

FUND 2

MÉDIO

502.538
(96% EST.)

180.092
(22% EST.)

FUND 2


